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Ata da sessão extraordinária realizada 
dia 31 de julho de 2023 

 
 
Aos trinta e um dias do mês de julho, do ano dois mil e vinte e três, pelas vinte e 

uma horas e quinze minutos, reuniu-se a Assembleia Municipal de Almodôvar, em 
sessão extraordinária, na sala das sessões, no edifício-sede dos Paços do Município, 
dando cumprimento ao preceituado na alínea a), n.º1 do artigo 28.º da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de Setembro, na sua redação atual. - ----------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente da Assembleia, Francisco Manuel Valadas Abreu, dada a 
ausência da primeira secretária, Filipa Isabel Ribeiro de Sousa (PS), e nos termos do 
n.º 3 do artigo 7.º, do Regimento da Assembleia Municipal, solicitou à deputada Maria 
Fernanda Belchior Caetano Guerreiro, que tomasse lugar na Mesa para ocupar o lugar 
de segunda secretária. -----------------------------------------------------------------------------------  

Nesta sequência, a Mesa ficou constituída por: Francisco Manuel Valadas Abreu, 
que irá presidir, pelo deputado Alexandre Guerreiro Figueiredo, primeiro secretário e 
pela deputada Maria Fernanda Belchior Caetano Guerreiro, que tomará o lugar de 
segunda secretária, dando-se assim cumprimento ao preceituado no Regimento da 
Assembleia Municipal.  ----------------------------------------------------------------------------------  

Encontravam-se presentes na sessão os deputados:  ------------------------------------  

Eleitos pelo PS: Maria Cristina Martins Brás Germano, António Manuel Horta 
Fontinha, João Manuel dos Santos Romba Guerreiro, Marília da Conceição Guerreiro, Rui 
Manuel Gaspar Cortes Guerreiro, Sandrina Madeira Casimiro, Helena Isabel Teixeira 
Barão, Maria Helena Martins Queiroz, o Presidente da União de Freguesias de Almodôvar 
e Sr.ª da Graça de Padrões, Domingos Manuel Romba Guerreiro, o Tesoureiro da União 
de Freguesias de Santa Clara-a-Nova e Gomes Aires, Orlando Manuel Figueira Rodrigues, 
o Presidente da Junta de Freguesia da Aldeia dos Fernandes, José Germano Silvestre, o 
Presidente da Junta de Freguesia de Santa Cruz, Eduardo José Dias Gonçalves, o 
Presidente da Junta de Freguesia do Rosário, Francisco Manuel Gonçalves da Luz e o 
Presidente de Junta de Freguesia de S. Barnabé, António Manuel Silva Amaro. -------------  

Eleitos pelo PSD: Vítor Manuel Libânio Afonso, Pedro Manuel Bita Messias e Melo e 
Franco, Ana Isabel Teixeira Guerreiro e Ruben Daniel Fernandes Guerreiro. ----------------  

AUSÊNCIAS, SUSPENSÕES E RESPETIVO PREENCHIMENTO DE VAGAS:  -------------  

O Presidente da Assembleia fez saber que se registaram dois pedido de ausência para 
esta sessão. --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Prosseguindo, informou que na sequência dos pedidos de ausência formulados pelos 
deputados Municipais Filipa Isabel Ribeiro de Sousa (PS) e do Presidente da União de 
Freguesias de Santa Clara-a-Nova e Gomes Aires, Dário Martins Guerreiro (PS), quem 
aceitou substituir os deputados municipais, durante esta sessão, foi a deputada suplente 
posicionada em primeiro lugar na lista do Partido Socialista, Maria Helena Martins 
Queiroz e o Tesoureiro da União de Freguesias de Santa Clara-a-Nova e Gomes Aires, 
Orlando Manuel Figueira Rodrigues, respetivamente.   ------------------------------------------  

Mais informou que as substituições se fizeram ao abrigo do n.º 1 do artigo 18.º do 
Regimento. ------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Mesa justificou as respetivas faltas.  --------------------------------------------------------  

Nos termos dos n.ºs 1 e 3 do artigo 48.º da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, na sua 
atual redação, estiveram presentes nesta sessão para além do Senhor Presidente, 
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António Manuel Ascenção Mestre Bota (PS), os Senhores Vereadores, João de Deus 
Lopes Pereira (PS), Lucinda Maria Marques Jorge (PS) e António José Messias do Rosário 
Sebastião (PSD). ------------------------------------------------------------------------------------------  

Faltou à sessão, a Senhora Vice-Presidente da Câmara Municipal, Dra. Ana 
Manuela de Jesus Guerreiro do Carmo, por motivos pessoais. ----------------------------------  

A Mesa justificou a respetiva falta.  ------------------------------------------------------------  

A – PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO, nos termos e para 
os efeitos do disposto no n.º 1 do art.º 49.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual 
redação, conjugado com o artigo 39.º do Regimento; ----------------------------------------------------  

A.1 – Intervenção dos Munícipes; --------------------------------------------------------------------- 

A.2 - Esclarecimentos. ----------------------------------------------------------------------------------- 

B – PERIODO DA ORDEM DO DIA ---------------------------------------------------------------  

B.1 - Apreciação e deliberação da Proposta à 2.ª alteração ao Mapa de Pessoal de 2023, bem 
como os demais documentos que a integram;  -------------------------------------------------------------  

B.2 – Apreciação e deliberação da Minuta do Contrato Interadministrativo de 
delegação de competências a celebrar com a União de Freguesias de Almodôvar e Graça 
dos Padrões e com a Freguesia de Santa Cruz âmbito da Manutenção e Regularização de 
bermas e valetas na Estrada Municipal 1201;  -----------------------------------------------------  

B.3 – Eleição de autarca de Freguesia para integração no Conselho Cinegético e da 
Conservação da Fauna Municipal; --------------------------------------------------------------------  

B.4 - Aprovação da ata em minuta.  --------------------------------------------------------------  

A – PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO:  -----------------  

Em cumprimento do determinado no n.º 1, do art.º 49.º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua redação atual, conjugado com o artigo 39.º, do Regimento, a Assembleia 
fixou um período para intervenção do público, que não foi utilizado.  ----------------------  

B – PERÍODO DA ORDEM DO DIA ---------------------------------------------------------------  

B.1 - APRECIAÇÃO E DELIBERAÇÃO DA PROPOSTA À 2.ª ALTERAÇÃO AO MAPA DE 
PESSOAL DE 2023, BEM COMO OS DEMAIS DOCUMENTOS QUE A INTEGRAM:  -------------  

O Presidente da Assembleia deu início a este ponto e recordou aos Senhores 
deputados que esta proposta foi aprovada por unanimidade na reunião de Câmara 
realizada dia 5 de julho. ---------------------------------------------------------------------------------  

Continuando, pediu ao Presidente da Câmara que explique aos Senhores Deputados 
de que é que se trata esta alteração. ------------------------------------------------------------------  

Usando a palavra, o Presidente da Câmara disse que é uma situação muito simples. 
Começa por dizer que o nosso Mapa de Pessoal, como todos os documentos municipais 
não são documentos estáticos, são documentos que se adaptam consoante as 
necessidades e as dificuldades que vão surgindo no dia-a-dia. Esta foi uma que surgiu 
mediante a necessidade que nós temos de apresentar candidaturas e de englobar pessoas 
de determinados departamentos nessas candidaturas, de afetar pessoas às candidaturas. 
A constituição na Câmara Municipal, temos um Gabinete de Gestão de Desenvolvimento 
Económico que só tinha uma pessoa e no ano passado colocamos uma segunda pessoa e 
agora precisamos de um elemento para um projeto com que estamos a trabalhar que é o 
PROVER. Precisamos de mais um elemento para afetar a esse projeto e esse elemento 
está afeto a outra Unidade Orgânica que se chama DISECDJ, que é a unidade de cultura. 
Estamos a transferir um elemento da unidade da cultura para a unidade de 
desenvolvimento económico, que é onde ele pode ser afeto. Por acaso podia ser uma 
senhora, onde ele pode ser afeto ao projeto PROVER e a outros projetos relacionados com 
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o desenvolvimento económico, ou seja, a legislação não permite que possamos afetar de 
um departamento de cultura uma pessoa que vai fazer desenvolvimento económico onde 
esse projeto foi integrado.  -----------------------------------------------------------------------------  

Portanto não há adição de custos, pelo menos à partida, o que há é uma transferência 
de um lugar aberto, existente, para a abertura de um outro lugar que não existia. Claro 
que vai ficar 6 meses vago o outro lugar em orçamento, isso é a lei, depois faremos a 
mobilidade total no devido tempo. O que se passa é precisamente tirar uma pessoa de um 
sítio e colocá-la noutro departamento, que é o nosso departamento de desenvolvimento 
económico, o nosso gabinete GADES. Portanto, volta a frisar que não é a abertura de um 
posto de trabalho novo, é sim uma transferência de um posto de trabalho de um sítio para 
outro, não podendo neste momento, como a lei assim o diz, fechar o posto de trabalho 
existente durante o período em que vai ser vigente esta mobilidade e até à consolidação 
da mesma.  -------------------------------------------------------------------------------------------------  

Seguindo, abriu as inscrições para este ponto, tendo-se inscrito o deputado Pedro 
Franco. -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Foi dada a palavra ao deputado Pedro Franco, que referiu que a sua intervenção é 
mais uma sugestão do que outra coisa. Tendo em conta que vai existir um acréscimo de 
pessoal neste campo e tendo em conta que é uma pessoa que está ligada à agricultura, 
neste caso à zootécnica, e tendo em conta o atual problema de seca que o concelho e todo 
o Alentejo, todo o Portugal sofre, e também o facto de o PRR ter aberto recentemente uma 
candidatura bastante interessante para a construção de barragens, era interessante que 
a Câmara que já que tem esta pessoa afeta a este projeto e a outros projetos também 
relacionados com este tema, era importante que a Câmara tivesse uma ação direta na 
facilitação destas candidaturas dos agricultores para construir estas pequenas charcas e 
estas pequenas barragens, pensa que seria uma medida bastante interessante para 
combater a questão da desertificação. ---------------------------------------------------------------  

Não havendo mais pedidos de intervenção, o Presidente da Assembleia colocou à 
votação a Proposta n.º 108/2023, tendo a Assembleia Municipal, nos termos da alínea 
o), do n.º 1 do artigo 25.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro e do n.º 5 do artigo 29.º 
da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, conjugado com o Decreto-Lei n.º 209/2009, de 3 de 
setembro, na sua atual redação, por unanimidade, com 21 votos a favor (PS/PSD), 
deliberado: -----------------------------------------------------------------------------------------------  

Aprovar a 2.ª alteração ao Mapa de Pessoal do ano de 2023, bem como os demais 
documentos que o integram, cujos originais se encontram arquivados na pasta anexa ao 
livro de atas e que aqui se dão como totalmente reproduzidos.   -------------------------------  

B.2 – APRECIAÇÃO E DELIBERAÇÃO DA MINUTA DO CONTRATO 
INTERADMINISTRATIVO DE DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS A CELEBRAR COM A 
UNIÃO DE FREGUESIAS DE ALMODÔVAR E GRAÇA DOS PADRÕES E COM A 
FREGUESIA DE SANTA CRUZ ÂMBITO DA MANUTENÇÃO E REGULARIZAÇÃO DE 
BERMAS E VALETAS NA ESTRADA MUNICIPAL 1201:  ----------------------------------------  

O Presidente da Assembleia introduziu este ponto e referiu que, da mesma forma, 
antes de dar a palavra ao Presidente da Câmara, deve acrescentar que esta proposta 
também foi aprovada por unanimidade na reunião de Câmara.  --------------------------------  

Prosseguindo, perguntou ao Presidente da Câmara se quer acrescentar alguma coisa 
sobre o que consiste esta proposta. ------------------------------------------------------------------   

De imediato, foi dada a palavra ao Presidente da Câmara, que começou por dizer que 
o que está aqui em causa é uma necessidade de fazer uma reparação de bermas e valetas 
na Estrada 1201, portanto a estrada que liga as Guedelhas com o Monte das Viúvas. Esta 
estrada teve uma obra que rondou os 170 mil euros com IVA, há cerca de dois anos. Há 
agora necessidade, por queixa de munícipes e por nós que andamos na estrada e 
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verificamos, há necessidade de fazer melhoria das valetas, alteamento das bermas e 
outras reparação que não tinham sido incluídas no projeto inicial, porque não somos 
infalíveis e houve situações que não foram contempladas e que agora passado este tempo, 
com uma plataforma mais larga e com mais velocidade, os carros começaram a não ter 
que travar e passar mais rapidamente e com isto foram pisando as bermas e foram 
tirando o fraco pó de pedra ou o fraco toutvenant que já existia nestas bermas. A estrada 
agora tem algum perigo porque as valetas são muito curtas, estão muito próximas da 
plataforma, portanto, convém altear estas bermas, fazer o saneamento das valetas e 
outras melhorias que sejam necessárias.  -----------------------------------------------------------  

Para isto vocês perguntam: mas porquê as Juntas e porque não a Câmara? 
Naturalmente diz-vos porquê, porque a Câmara tem um procedimento de um valor muito 
próximo do limite, não querem entrar em problema jurídico com esse limite, não 
queremos passar os limites, as Juntas de Freguesia também têm competências deste 
género e não têm capacidade financeira, as Juntas abordaram a Câmara, a Câmara 
abordou as Juntas, houve aqui uma necessidade de tentar fazer melhor e o que interessa 
de facto é fazer e beneficiar os munícipes e chegamos à conclusão como temos feito há 20 
ou 30 anos a esta parte, às vezes deixamos as Juntas fazer obras.  -----------------------------  

No mandato atual pensa que esta seja a primeira, tirando os dois campos de futebol 
onde a Câmara transferiu verba para Santa Clara e Aldeia dos Fernandes precisamente 
para completarem trabalhos nessas Juntas de Freguesia nesses Campos de Futebol. A 
componente de alargamento dos Campos foi feita pelas Juntas com verbas cedidas pela 
Câmara, porque é de todos, a obra é para todos e aqui é uma situação mais pequena mas 
que naturalmente as Juntas também podem fazer, podem de certa maneira 
responsabilizar-se também por estas estradas, pela manutenção, pela ajuda à Câmara e 
vamos tentar, caso vocês assim o votem a favor, transferir verbas, deixando no entanto 
bem claro que é uma obra em que os técnicos da Câmara Municipal vão prestar todo o 
apoio necessário, especialmente o projetista. O chefe de divisão preparou o projeto 
inicial, já está feito este projeto de pequenas reparações que se verificaram 
posteriormente necessárias, e vai fazer o acompanhamento, tanto ao nível dos 
procedimentos contratuais como ao nível do acompanhamento técnico na execução da 
obra. --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 Termina dizendo que é uma situação em que as duas Juntas, a parte das Guedelhas à 
Ribeira pertence a Almodôvar e Graça de Padrões, a parte da Ribeira às Viúvas pertence 
a Santa Cruz, daí as duas Juntas interferirem porque também ou duas ou nenhuma, uma 
não fazia sentido, para isso fazia a Câmara Municipal, abria concurso público e logo se via 
o que é que dava. De qualquer das maneiras são valores muito baixos, onde as Juntas 
conseguem naturalmente também fazer um trabalho junto dos cidadãos, prestar um 
serviço e colaborar com a instituição Câmara Municipal, que é uma das atribuições 
também das Juntas de Freguesia para o benefício da população em geral. -------------------  

Seguindo, abriu as inscrições para este ponto, tendo-se inscrito o deputado Vítor 
Libânio. -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

No uso da palavra, o deputado Vítor Libânio disse que em relação às bermas e 
valetas, como utilizador das estradas do nosso concelho, inclusivamente agora a Nacional 
2, tem reparado e acha que também quem utiliza tem reparado, que se está a colocar 
gravilha e pó de pedra solto nas bermas, principalmente nas curvas. As estradas 
normalmente não são perigosas, o perigo é os utilizadores, só que também deve haver 
algum cuidado para minimizar o perigo e o que está a acontecer é que temos as estradas 
todas sujas de gravilha, o que é um risco para nós. Reparou no fim-de-semana passado 
que andam a fazer o mesmo trabalho na Estrada Nacional 2, principalmente entre 
Almodôvar e o Vascão, passamos nas curvas está tudo cheio de gravilha e acha que quem 
passa aí, deve ter reparado nisso. Isto é só um alerta e os utilizadores comentam isso aí 
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fora na estrada, principalmente de bicicleta. Acha que houve uma série de publicações 
agora durante a concentração de Faro, principalmente referente à Nacional 2.  ------------  

O Presidente da Câmara começou por agradecer o comentário do deputado e disse 
que não tem que responder, mas permitam que esclareça. A Nacional 2 como sabem não 
é da nossa competência e de facto tem toda a razão.  ---------------------------------------------  

Não é o melhor método de trabalho colocarem pó de pedra, aliás aquilo nem sequer é 
toutvenant, aquilo é pó de pedra do mais barato, deve ser para aí o n.º 5, já não diz 1 ou 
2, deve ser n.º 5 ou n.º 6, deve ser os restos de pedra britada, sem regarem, sem 
compactarem, simplesmente num camião e espalham. Nós não temos nada a ver com isso, 
a não ser já ter ligado também ao engenheiro Pinela o responsável do I.P.  ------------------  

(alguém falou sem microfone)---------------------------------------------------------------------  
 Ia precisamente dizer isso, nós não temos nada a ver com isso e até deu esse o 

exemplo ao engenheiro Pinela que nós fizemos um trabalho mal feito entre a Telhada e o 
cruzamento do Azinhal, mal feito, parou imediatamente quando se apercebeu, pensavam 
que estavam a fazer bem, não estavam, as bermas estavam muito rasgadas a água levou 
o toutvenant existente, o limite do alcatrão e a valeta criou regos, desculpem a expressão 
mas é mesmo assim e nós começamos a aplicar, a pensar que estavam bem e 
imediatamente se aperceberam que os carros ao cortarem a curva, o pneu projeta para 
dentro esse material e depois é perigoso para as motorizadas, motas, bicicletas, carros 
que projetam gravilha para trás. Pararam imediatamente e vão alterar esse trabalho 
porque foi mal feito e quando é mal feito temos que o assumir, esse foi mal feito, e de facto 
eu dei o exemplo ao engenheiro Pinela precisamente dessa situação que nós fizemos e 
era com toutvenant não era com aquele material. -------------------------------------------------  

 (alguém falou sem microfone) --------------------------------------------------------------------  
A estrada das Guedelhas às Viúvas é uma situação diferente, é toutvenant cortado 

numa medida de 3 em 1 com cimento, é um toutvenat que supostamente será regado e 
cilindrado e supostamente tem uma durabilidade de 3 ou 4 anos, supostamente, também 
depende do mau tempo, enfim aquilo que vier, supostamente é uma solução ótima. A 
solução melhor não era esta, a solução melhor era pavimentar até à berma da valeta e 
juntar o cone, juntar o canto da valeta em cimento com esse alcatrão, mas lá chegaremos, 
não se consegue fazer tudo ao mesmo tempo. Esta é a solução mais económica e que 
viabiliza a resolução deste problema, que não é assim tão grave, mas nós recebemos 
críticas porque uma estrada feita há 2 anos e já está uma lástima e é uma pena porque 
gastamos ali 160 mil euros e depois as pessoas em vez de tirarem proveito e terem 
comentários bons, criticam com razão, porque as bermas estão demasiado baixas e nem 
falemos na Estrada de Santa Cruz, senhora deputada Ana, lá chegaremos.  ------------------  

O Presidente da Assembleia, no âmbito deste ponto, abriu as inscrições para 
intervenções, não se tendo registado inscrições.  --------------------------------------------------  

Não havendo mais pedidos de intervenção, o Presidente da Assembleia colocou à 
votação a Proposta n.º 121/2023, tendo a Assembleia Municipal, nos termos da alínea 
k) do n.º 1 do artigo 25º e artigo n.º 131.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, por unanimidade, com 21 votos a favor (PS/PSD), deliberado: ---  

1.º - Autorizar a celebração do Contrato Interadministrativo de Delegação de 
Competências entre o Município de Almodôvar, a União de Freguesias de Almodôvar e 
Graça dos Padrões e a Freguesia de Santa Cruz, o qual tem por objeto a delegação de 
competências de Manutenção e Regularização de bermas e valentes na Estrada Municipal 
1201;  -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar o teor da minuta do Contrato Interadministrativo de Delegação de 
Competências na União de Freguesias de Almodôvar e Graça dos Padrões e na Freguesia 
de Santa Cruz, que se junta em anexo e faz parte integrante da proposta n.º 121/2023, e 
respetivos Recursos Financeiros constantes. -------------------------------------------------------   
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B.3 – ELEIÇÃO DE AUTARCA DE FREGUESIA PARA INTEGRAÇÃO NO CONSELHO 
CINEGÉTICO E DA CONSERVAÇÃO DA FAUNA MUNICIPAL: ----------------------------------  

O Presidente da Assembleia introduziu este ponto e perguntou também ao Senhor 
Presidente se quer prestar alguns esclarecimentos adicionais aos Senhores Deputados 
sobre esta matéria. ---------------------------------------------------------------------------------------  

No uso da palavra, o Presidente da Câmara disse que fez a brincadeira da Estrada de 
Santa Cruz, mas já tem 3 orçamentos diferentes para a mesma estrada, só por curiosidade, 
só para dizer que não está parado em relação a isso. A estrada está muito perigosa, 
reconhece, e já falamos aqui diversas vezes nessa estrada. Portanto, só para dizer que 
antes de vir de férias não decidirá, mas tem valores concretos e definitivos e tem 
propostas na mesa onde se pode agarrar e decidir, conforme as finanças da Câmara 
Municipal. --------------------------------------------------------------------------------------------------  

Quanto ao Conselho Cinegético, isto decorre da lei, o Município não tem Conselho 
Cinegético, não lhe perguntem se já tivemos, não se preocupou em perceber se já tivemos, 
eventualmente já, sabe que o nosso falecido colega Luís Sebastião era quem geralmente 
tinha estas funções, digamos que era o representante da Câmara, não sabe se o conselho 
cinegético deixou de estar ativo há muito tempo ou não, foi uma situação que nunca lhe 
ocorreu com esta dificuldade. Agora surgiu a necessidade de informar o Senhor 
Secretário de Estado das Florestas sobre o nosso concelho, isto é uma legislação que 
depende do ICNF, quem vai formar o Conselho Cinegético é o ICNF, naturalmente na 
pessoa do Senhor Secretário de Estado.  -------------------------------------------------------------  

O Conselho é formado pelo Presidente da Câmara que preside, por 3 representantes 
de Associações de Caçadores que são convites feitos pelo ICNF, por 2 representantes da 
Associação de Agricultores, também é o ICNF que convida, 1 representante da Associação 
de Defesa do Ambiente, que também é o ICNF que convida, um autarca da freguesia eleito 
pela assembleia municipal, que eu julgo que é aquilo que vão eleger aqui esta noite e 
depois um representante do ICNF.  -------------------------------------------------------------------  

Este Conselho, tem algumas funções: para já reúne 2 vezes por ano, conforme a lei diz, 
geralmente a maior parte dos colegas autarcas reúne uma vez por ano e a outra reunião 
pode acontecer se houver necessidade, mas também reúne sempre que exista essa 
necessidade. O Conselho, só para clarificar, tem atribuições muito curtas, não é nada de 
especial o que a lei diz naquilo que são as atribuições, propõe à Administração Central 
medidas específicas para a gestão e exploração dos recursos cinegéticos no nosso 
concelho, proporciona o exercício de caça, regulamenta digamos assim, para além daquilo 
que são as normas gerais, regulamenta normas internas dentro do concelho, pode proibir 
ou ativar zonas dentro do concelho específicas que não estejam legisladas pelo governo 
central, portanto podemos propor e criar legislação própria, sendo que tem sempre que 
ter a aprovação do Conselho. Dá o exemplo que houve aqui há 4 anos atrás, num dia 
perigosíssimo de incêndio, em que o governo não permitiu a caça às rolas e nós em 
Almodôvar e Mértola permitimos porque não tínhamos Conselho Cinegético e porque o 
mapa de defesa das florestas, o nosso, tinha aquela zona como zona limpa, permitimos 
nalgumas zonas do concelho, isto é uma função do Conselho Cinegético que assumiu 
enquanto Presidente da Câmara, não havendo Conselho Cinegético as funções eram suas, 
mas isto seria uma decisão do Conselho Cinegético e, naturalmente, emite pareceres que 
é a função mais importante sobre anexação ou desanexação de zonas de caça de fins 
turísticos ou fins Associativos. Temos essa função de quando as pessoas querem desistir 
de lotes de terreno, permitimos ou damos o parecer favorável ou desfavorável ou quando 
querem anexar fazemos também a reunião. Há outros assuntos pertinentes do Conselho 
Cinegético, nomeadamente, situações que surjam complexas que podemos resolver e 
podemos proporcionar informação ao Governo, portanto, ao Senhor Secretário de Estado 
das Florestas ou ao ICNF, neste caso, sobre normas que gostaríamos de ver 
implementadas no concelho, desde proteção da caça até implementação de regras 
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próprias de caça, caça isto não caça o outro, esse tipo de situações, claro que são um 
Conselho Consultivo, não têm poder legislativo, simplesmente podem emitir parecer ou 
dar sugestões e fazer cumprir a lei conforme emanada pela Secretaria de Estado da 
Agricultura e Florestas. ---------------------------------------------------------------------------------  

Portanto é uma situação que falta na Câmara de Almodôvar, isto é um Conselho 
Municipal e naturalmente penso que já tenham decidido quem será o representante das 
freguesias neste Conselho Cinegético. Quando houver reuniões essa pessoa será 
contactada para podermos formalizar, digamos na plataforma, os nomes e tudo isso, 
portanto nós da Câmara só informamos amanhã quem foi o eleito e a partir daí o ICNF faz 
o reto dos contactos e informa-nos depois quando é que a lista está pronta para nós 
podermos informar a Assembleia que já está feita, nem sequer temos que deliberar, 
porque isso é uma deliberação direta do Governo. ------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia, no âmbito deste ponto, abriu as inscrições para 
intervenções, não se tendo registado inscrições.  --------------------------------------------------  

Continuando, o Presidente da Assembleia informou que contactaram os Senhores 
Presidentes de Junta e Uniões de Freguesia e decidiram, porque se disponibilizou para 
pertencer a este Conselho, o Senhor Presidente da Junta de Freguesia de Santa Cruz e 
também porque é uma Freguesia forte em caça, o Senhor Eduardo Gonçalves. -------------  

Tratando-se da eleição de um nome, a votação será por escrutínio secreto e será um 
SIM no caso de concordarem, ou Não no caso de não concordarem, com a eleição do Sr. 
Presidente da Junta de Freguesia de Santa Cruz, Senhor Eduardo Gonçalves, para integrar 
o Conselho Cinegético e da Conservação da Fauna Municipal. ----------------------------------  

 DECORRE A VOTAÇÃO. ---------------------------------------------------------------------------------  

Não havendo pedidos de intervenção ou de esclarecimento, o Presidente da Assembleia 
colocou à votação, através de escrutínio secreto, o nome apresentado pelo Partido Socialista, 
o qual foi aprovado por maioria, com 17 votos SIM e 4 votos em Branco, ficando eleito o 
Presidente da Junta de Freguesia de Santa Cruz, Senhor Eduardo José Dias Gonçalves (PS), 
em representação das Freguesias do concelho, no Conselho Cinegético e da Conservação 
da Fauna Municipal. -------------------------------------------------------------------------------------  

B.4 - APROVAÇÃO DA ATA EM MINUTA: ------------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia colocou à votação a minuta da ata da sessão, a qual 
contém as deliberações tomadas nas rubricas da Ordem do Dia, tendo a mesma sido 
aprovada, por unanimidade, com 21 votos a favor (PS,PSD). ---------------------------------  

O Presidente da Assembleia, antes de dar por encerrada a sessão, deu um pequeno 
esclarecimento, referindo que se tinha apercebido de um lapso no ponto B.2, mas durante 
a discussão do ponto se esqueceu de dizer: assim, no ponto B.2 em vez de aparecer 
“bermas e valetas” aparece “bermas e valentes” e chama a atenção para fazerem esta 
alteração.  --------------------------------------------------------------------------------------------------  

Posto isto, disse que tivemos hoje uma sessão bastante breve e resta-lhe desejar aos 
Senhores deputados Municipais e a todos aqui presentes, Senhor Presidente, Senhores 
Vereadores e senhores Munícipes, umas boas férias e, provavelmente, vemo-nos em 
setembro. Muito boa noite e até à próxima. Boa semana de trabalho. -------------------------   

FECHO: Finda a ordem de trabalhos, e nada mais havendo a tratar, nos termos do 
Regimento e da alínea c), do n.º 1, do art.º 30º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, o Presidente da Assembleia Municipal deu a sessão por encerrada, 
eram vinte e duas horas, do dia 31 de julho de 2023. -------------------------------------------  

Para constar e para os fins consignados no n.º 1, do artigo 57.º, da Lei n.º 75/2013, de 
12 de setembro, na sua atual redação, se lavrou a presente ata da sessão.  ------------------  
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Os anexos à ata dão-se aqui como reproduzidos e ficam apensos ao presente 
livro de atas.  ---------------------------------------------------------------------------------------------  

E eu, Alexandre Guerreiro Figueiredo, 1º secretário da mesa da Assembleia 
Municipal, a redigi e subscrevo. 


